
 

 
COVID-19 

 

Ministro suspende efeitos de veto sobre uso de máscaras em 

unidades prisionais 

 

O ministro Gilmar Mendes concedeu parcialmente liminar nas Arguições de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs 714, 715 e 718) em que partidos 

de oposição (PDT, Rede Sustentabilidade e PT) contestam os vetos do presidente da 

República, Jair Bolsonaro, ao projeto de lei que exige o uso de máscara de proteção 

individual para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público. A 

liminar restabelece a obrigatoriedade do uso do equipamento a todos os 

trabalhadores dos estabelecimentos prisionais e de cumprimento de medidas 

socioeducativas, incluídos os prestadores de serviço. 
 

A decisão suspende apenas os efeitos dos vetos feitos por meio de republicação, 

após o prazo de 15 dias para o exercício da deliberação executiva sobre o projeto de 

lei. A liminar não alcança os vetos originais do presidente da República, mas o relator 

afirmou que o assunto pode ser reapreciado, “na eventualidade de modificações no 

substrato fático ou a depender da percepção do direito por parte dos agentes públicos envolvidos em sua 

aplicação”. 
 

Entenda o caso 

 

O PL 1.562/2020 (convertido na Lei 14.019/2020) alterou a Lei 13.979/2020 para dispor sobre a obrigatoriedade 

do uso de máscaras de proteção individual para circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao 

público, vias e transportes públicos durante a vigência das medidas para enfrentamento da pandemia da Covid-
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19. Alguns dispositivos foram vetados pelo presidente da República, entre eles o inciso III do novo artigo 3º-A, 

que exigia o uso de máscara em estabelecimentos comerciais e industriais, templos religiosos, 

estabelecimentos de ensino e demais locais fechados em que haja reunião de pessoas. O veto baseou-se no 

direito à inviolabilidade domiciliar. 

 

Em 3/7/2020, foram publicadas a Lei 14.019/2020 e a mensagem que informava o veto ao PL 1.562/2020. Mas 

a edição do Diário Oficial da União (DOU) de 6/7/2020 trouxe novos vetos, dessa vez derrubando a exigência 

de uso de máscaras aos trabalhadores dos estabelecimentos prisionais e de cumprimento de medidas 

socioeducativas. Na mesma edição do DOU, a Lei 14.019/2020 foi publicada sem a parte relativa aos 

estabelecimentos prisionais, mencionadas na republicação do veto. 

 

Insegurança jurídica 
 

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes observou que o prazo de 15 dias úteis para que o presidente da 

República exercesse o direito de veto se encerrou em 2/7/2020. Assim, a publicação de dois novos vetos, no 

DOU de 6/7/20202, a dispositivos que já integravam a lei viola o preceito fundamental da separação dos 

Poderes. Para o ministro, não há dúvida de que houve, no caso, um “exercício renovado” do poder de veto, em 

desconformidade com o artigo 66 da Constituição Federal. 

 

O relator explicou que, uma vez manifestada a aquiescência do Poder Executivo com o projeto de lei que lhe é 

enviado, pela aposição da sanção, ocorre uma preclusão, que confere ao veto um caráter terminativo. Ele citou 

jurisprudência do STF no sentido de que o veto, após manifestado, é insuscetível de retratação. “A inusitada 

situação dos autos – o exercício do poder de veto em uma lei já promulgada e publicada – gera forte 

insegurança jurídica; dificulta até mesmo a identificação de qual é o direito vigente”, afirmou. Segundo Gilmar 

Mendes, o impasse tratado nas ADPFs refere-se ao o principal diploma legal com normas gerais para o 

combate à pandemia da Covid-19, matéria da mais absoluta relevância constitucional. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Covid-19: Plenário reafirma condições para suspender prazos em autos eletrônicos 

 

Fonte: STF 

 

Lei Estadual nº 8.964, de 03 de agosto de 2020 - Obriga os estabelecimentos de saúde públicos e 

privados a priorizar o atendimento de urgência e emergência aos pacientes com imunodeficiências, 

hemonoglobinopatias, incluindo pessoas com autismo e/ou transtorno mental, e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8.965, de 03 de agosto de 2020 - Dispõe sobre o acesso dos idosos aos 

estabelecimentos bancários, em razão do estado de emergência decretado no Estado do Rio de Janeiro devido 

à propagação do coronavirus, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 
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Lei Estadual nº 8.966, de 03 de agosto de 2020 - Dispõe sobre a garantia da prestação de assistência 

religiosa de todas as denominações, durante período de epidemia ou pandemia, na rede de saúde no âmbito do 

Estado do Rio de Janeiro, na forma que menciona.  

 

Lei Estadual nº 8.967, de 03 de agosto de 2020 - Dispõe sobre a afixação de cartazes nos 

condomínios edilícios, residenciais, comerciais, conjuntos habitacionais, mistos, associações residenciais, 

associações de moradores e outras organizações, com informações sobre o atendimento à mulheres em 

situação de violência durante o período de isolamento social, na forma que menciona.  

 

Fonte: DORJ. 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça suspende audiência pública sobre autódromo de Deodoro 

 

Prefeitura não pode internar população de rua para abrigo de forma compulsória 

 

Fonte: TJRJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Fux nega liminar contra regras do Novo Marco Legal do Saneamento 
 

O ministro Luiz Fux indeferiu pedido de liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6492, ajuizada 

pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) para questionar a validade de dispositivos do Novo Marco Legal do 

Saneamento Básico (Lei 14.026/2020). O ministro não verificou, no exame preliminar da ação, perigo da 

demora ou plausibilidade do direito que justifiquem a concessão de liminar por decisão individual. 

 

Universalização do acesso 

 

Na ADI, o partido afirma que as novas regras podem criar um monopólio do setor privado nos serviços de 

fornecimento de água e esgotamento sanitário, em prejuízo da universalização do acesso e da modicidade de 

tarifas. Segundo o PDT, a necessidade de lucro das empresas privadas seria incompatível com a 

vulnerabilidade social da população que reside nas áreas mais carentes desses serviços, especialmente nos 

pequenos municípios, nas áreas rurais e nas periferias das grandes cidades. Argumenta, ainda, que o novo 

marco colocará em risco o sistema de subsídio cruzado, sistema pelo qual os municípios superavitários 

compensando os deficitários, e que a regulamentação tarifária e a padronização dos instrumentos negociais 

pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA ofenderia o princípio federativo. 

 

“Cenário lastimável” 
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Em sua decisão, o ministro Fux destacou que, de acordo com dados oficiais anexados aos autos, mais de 35 

milhões de brasileiros não têm acesso à água tratada, mais de 100 milhões não dispõem da coleta de esgoto 

(46,85%) e somente 46% do volume gerado de esgoto no país é tratado. Segundo ele, o perigo da demora não 

se aplica ao caso, em razão do “cenário lastimável” do acesso da população brasileira a esses serviços. “A 

manutenção do status quo perpetua a violação à dignidade de milhares de brasileiros e a fruição de diversos 

direitos fundamentais”, afirmou, lembrando que a norma estipula um cronograma de implementação, cujos 

prazos afastam a necessidade de suspensão urgente de sua eficácia por tutela de urgência. 

 

Interesse comum 

 

O relator também considera que não há plausibilidade na alegação de um suposto conflito federativo. Ele 

salientou que, embora o saneamento seja reconhecido como serviço público de interesse local, em alguns 

casos, o interesse comum determina a formação de microrregiões e regiões metropolitanas para a transferência 

de competências para estados ou o estabelecimento, pela União, de critérios técnicos de cooperação, 

especialmente quando os municípios, isoladamente, não têm condições de prestar o serviço em todas as suas 

fases de forma eficiente e com a melhor relação entre qualidade e custo. 

 

Escudo 

 

Em relação à alegação de inconstitucionalidade do dispositivo que confere à Agência Nacional de Águas e 

Saneamento Básico (ANA) a competência para criar normas como a regulamentação tarifária e a padronização 

dos instrumentos negociais, que seriam de competência dos municípios, o ministro não viu, em princípio ofensa 

ao princípio federativo. Ele explicou que a Constituição Federal (artigo 20, inciso XX), que confere à União 

competência para instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, menciona expressamente o saneamento 

básico. “A federação não pode servir de escudo para se deixar a população à míngua dos serviços mais 

básicos à sua dignidade, ainda que a pluralidade e as especificidades locais precisem ser preservadas”, 

assinalou. 

 

O relator determinou que o presidente da República e o Congresso Nacional sejam notificados para que, no 

prazo de 10 dias, prestem informações. Em seguida, serão abertas vistas ao advogado-geral da União e ao 

procurador-geral da República, para que se manifestem, sucessivamente, no prazo legal de cinco dias. 

 

Veja a notícia no site 

 

-----------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

NOTÍCIAS STJ 

 

1ª Turma rejeita HC de acusado de matar advogado por dívida de criptomoeda 

 

A Primeira Turma rejeitou o Habeas Corpus (HC) 180363, impetrado em favor de D.A.P., acusado por homicídio 

qualificado em razão de dívida da criptomoeda Bitcoin. Na sessão desta terça-feira (4), a maioria dos ministros 
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aplicou a jurisprudência da Turma, baseada na Súmula 691 do STF, pois o HC foi impetrado contra 

indeferimento monocrático de liminar no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

Dívida de criptomoeda 

 

D.A.P. foi denunciado pela prática de homicídio qualificado por motivo torpe. Segundo a acusação, ele teria 

encomendado, por R$ 500 mil, a morte da morte da vítima, surpreendida numa emboscada e atingida por 

disparos de arma de fogo em regiões vitais. Segundo o Ministério Público, o motivo do crime foi uma dívida de 

R$ 2,5 milhões do acusado com a vítima, um advogado, em razão da venda de bitcoins. 

 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) negou HC com base em fortes indícios de participação 

do acusado no crime, diante do cruzamento de ligações telefônicas e prova testemunhal. Pedido da defesa 

também foi negado por decisão de ministro do STJ, questionada no HC 180363 impetrado no STF. 

 

Ao pedir que D. A. P. respondesse ao processo em liberdade, a defesa alegava que ele atuou ativamente para 

elucidar os fatos, é primário, tem bons antecedentes criminais, trabalho lícito e família. Apontava ainda a 

ausência de necessidade da prisão, pois a instrução criminal havia corrido sem intercorrências. Uma suposta 

testemunha protegida foi dispensada pelo Ministério Público, o que, segundo os advogados, demonstra que não 

tinha importância. 

 

Ausência de ato concreto 

 

Na sessão de hoje, o relator, ministro Marco Aurélio, confirmou o entendimento adotado em liminar concedida 

em fevereiro e votou pela manutenção da liberdade de D.A.P. A seu ver, a prisão preventiva é necessária se 

existir ato concreto que sinalize que o acusado pode atrapalhar a instrução criminal se estiver solto. 

 

Jurisprudência 

 

No entanto, a maioria dos ministros votou pela rejeição do HC, acompanhando o voto divergente do ministro 

Alexandre de Moraes, pela aplicação do entendimento majoritário da Turma pelo não conhecimento de habeas 

corpus apresentado contra decisão monocrática do STJ, como no caso. Ele lembrou que a jurisprudência do 

STF, consolidada na Súmula 691, só não é aplicada nas hipóteses de anormalidade ou ilegalidade. Ele foi 

seguido pelos ministros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e Rosa Weber. Com a decisão, a liminar concedida pelo 

relator foi cassada. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Turma admite ação de prestação de contas para fiscalizar recursos de pensão 

 

A Terceira Turma alterou sua jurisprudência e definiu que a ação de prestação de contas pode ser usada para 

fiscalizar o uso dos valores de pensão alimentícia. Com esse entendimento, o colegiado deu parcial provimento 

ao recurso de um homem que pedia a comprovação de que o dinheiro da pensão estaria sendo usado pela mãe 

e guardiã apenas nos cuidados do menino. 
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Segundo o processo, o filho – com síndrome de Down e quadro de autismo – sempre esteve sob a guarda 

unilateral da mãe e nunca conviveu com o pai, o qual foi condenado, em 2006, a prestar alimentos no valor de 

30 salários mínimos e custear o plano de saúde. Em 2014, em ação revisional, a pensão foi reduzida para R$ 

15 mil. 

 

Em 2015, o pai ajuizou ação de prestação de contas para verificar se a mãe estaria empregando o dinheiro 

apenas em despesas do filho. Contudo, o juiz de primeiro grau considerou que a ação de prestação de contas 

não poderia ser usada com esse objetivo – decisão mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 

 

Proteção integral 

 

Autor do voto que prevaleceu no julgamento, o ministro Moura Ribeiro afirmou que o parágrafo 5º do artigo 

1.583 do Código Civil estabelece a legitimidade do pai que não possui a guarda do filho para exigir informações 

e a prestação de contas daquele que detém a guarda unilateral. 

 

Para o ministro, em determinadas hipóteses, é juridicamente viável a ação de exigir contas ajuizada pelo 

alimentante contra o guardião e representante legal do incapaz, "na medida em que tal pretensão, no mínimo, 

indiretamente, está relacionada com a saúde física e também psicológica do menor". 

 

Essa possibilidade – ressaltou – funda-se no princípio da proteção integral e do melhor interesse da criança e 

do adolescente, bem como no legítimo exercício da autoridade parental, devendo aquele que não possui a 

guarda do filho ter meios efetivos para garantir essa proteção. 

 

"A função supervisora, por quaisquer dos detentores do poder familiar, em relação ao modo pelo qual a verba 

alimentar fornecida é empregada, além de ser um dever imposto pelo legislador, é um mecanismo que dá 

concretude ao princípio do melhor interesse e da proteção integral da criança ou do adolescente", disse. 

 

Interesse processual 

 

De acordo com Moura Ribeiro, aquele que presta alimentos ao filho tem o direito e também o dever de buscar o 

Judiciário – ainda que por meio da ação de exigir contas – para aferir se, efetivamente, a verba alimentar está 

sendo empregada no desenvolvimento sadio de quem a recebe. 

 

Com base na doutrina sobre o tema, o ministro observou que não é necessário indicar a existência de 

desconfiança sobre a forma de administração da pensão alimentícia, cabendo ao interessado somente 

demonstrar que tem o direito de ter as contas prestadas. 

 

O ministro alertou, contudo, que essa ação não pode ser proposta com o intuito de apurar a existência de 

eventual crédito – pois os alimentos pagos não são devolvidos –, e também não pode ser meio de perseguições 

contra o guardião. 
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Finalidade da ação 

 

Na hipótese em análise, Moura Ribeiro verificou que a finalidade da ação foi saber como é gasta a verba 

alimentar destinada ao filho, e não apurar eventual crédito ou saldo devedor em favor próprio. 

 

Tendo o pai demonstrado legitimidade e interesse em saber como é empregado o dinheiro da pensão, o 

ministro entendeu que não poderia ser negado a ele o exercício do atributo fiscalizatório inerente ao poder 

familiar. 

 

"A razão de ser da ação de exigir contas em questões relacionadas a alimentos é justamente o 

desconhecimento de como a verba é empregada. Esse é o seu desiderato", afirmou o ministro. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Para Primeira Seção, demissão de servidor público por desídia exige repetição da conduta 

 

A Primeira Seção determinou a reintegração de servidor do Departamento Nacional de Infraestrutura de Tran 

sportes (DNIT) demitido sob a acusação de desídia ao atuar em programa de controle de custos de obras 

rodoviárias, em convênio com o Exército. 

 

Ao anular a portaria de demissão, por maioria de votos, o colegiado entendeu que não ficou configurada a 

repetição de conduta desidiosa necessária para a aplicação da pena de demissão. Além disso, documento 

juntado aos autos posteriormente indicou que – ao contrário do que foi apontado no processo administrativo 

disciplinar – os planos de trabalho tidos como irregulares foram aprovados e considerados corretamente 

executados pela administração pública.  

 

De acordo com a acusação, o servidor, engenheiro civil do DNIT, não teria tomado nenhuma atitude ao receber 

do Exército informações sobre as composições de custos que apresentavam problemas. 

 

Além disso, sabendo que havia R$ 400 mil em recursos para a realização de parceria com órgãos públicos, 

com o objetivo de desenvolver metodologia de pesquisa de preços, e que essas parcerias não foram 

concretizadas, o servidor não teria alertado as autoridades do DNIT para a necessidade de devolução do 

dinheiro. 

 

Após o transcurso do processo disciplinar, ele recebeu da Controladoria-Geral da União a penalidade de 

demissão, nos termos do artigo 117,inciso XV, da Lei 8.112/1990. 

 

Reiteração 

 

O relator do mandado de segurança impetrado pelo servidor, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, disse que a 

conduta desidiosa que justifica a pena de demissão pressupõe um comportamento ilícito reiterado – e não um 
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ato isolado, como ocorreu no caso em julgamento. Essa orientação, segundo o ministro, não tem o objetivo de 

minimizar os efeitos prejudiciais de eventual atuação funcional indevida. 

 

Segundo o relator, nos casos de conduta desidiosa, é necessário que a administração pública apure os fatos e, 

se for o caso, aplique uma punição mais branda, até mesmo para que o servidor tenha conhecimento a respeito 

do seu baixo rendimento funcional. Caso ele persista na conduta ilícita, será cabível a demissão. 

 

"Em matéria de direito sancionador, a interpretação deve ser sempre calcada nos preceitos garantísticos, que 

não toleram flexibilizações custosas ao direito de defesa ou à delimitação material do ato passível de punição.  

 

Não encontra abono jurídico a postura que reivindica para o direito sancionador a função apenas punitiva, 

relegando ao esquecimento e ao desprezo a proteção dos direitos das pessoas", apontou o relator. 

 

Ao determinar a reintegração do servidor ao cargo, o ministro destacou ainda que, em documento novo juntado 

aos autos, constatou-se que, nas contas prestadas em relação aos planos de trabalho que culminaram no 

processo administrativo disciplinar, foi reconhecido que houve a regular execução dos trabalhos e o atingimento 

dos objetivos dos projetos. 

 

Veja a notícia no site 

 

Sócio de empresa com falência decretada sob o DL 7.661 não precisa de autorização para 

sair do país 

 

 A Quarta Turma definiu que, após a vigência da Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação e Falência), o sócio de 

empresa cuja falência foi decretada ainda sob o Decreto-Lei 7.661/1945 não precisa mais de autorização 

judicial para viajar ao exterior ou fixar residência fora do país, bastando que comunique ao juiz, apresentando 

um motivo justo, e deixe procurador no Brasil. 

 

A decisão foi tomada no julgamento de recurso em habeas corpus de uma sócia que teve negado pedido de 

autorização para residir fora do país, em razão de possuir cotas de empresa familiar com falência decretada em 

11 de novembro de 2004, momento em que vigorava o DL 7.661/1945, o qual exigia do falido expressa 

autorização judicial para se ausentar do lugar da falência. 

 

Na decisão em que indeferiu a autorização para viagem, o juízo processador da falência afirmou que o objetivo 

de residir fora do país sem data para retorno estaria em confronto com o artigo 34, III, do DL 7.661/1945. Ao 

analisar habeas corpus impetrado pela sócia, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) entendeu que esse 

meio processual não era o adequado para afastar a restrição imposta pela norma legal. 

 

Além disso, para o tribunal, não houve ilegalidade violadora do direito de ir e vir no ato do juiz, pois a 

autorização para residência no exterior poderia causar grave embaraço para a solução do processo falimentar. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F04082020-Para-Primeira-Secao--demissao-de-servidor-publico-por-desidia-exige-repeticao-da-conduta.aspx&data=02%7C01%7C%7C2b85d89d407e4c25a3c408d83870d812%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637321404607753523&sdata=v7oZHwmnIASSeTA%2FamDkMlhL9YfMo5t3G83RoMGemSw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F04082020-Socio-de-empresa-com-falencia-decretada-sob-o-DL-7-661-nao-precisa-de-autorizacao-para-sair-do-pais-.aspx&data=02%7C01%7C%7C2b85d89d407e4c25a3c408d83870d812%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637321404607753523&sdata=KMhGY3ZzdGS39RsWICw1EupA4zeApspO21w90%2FVKJNk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F04082020-Socio-de-empresa-com-falencia-decretada-sob-o-DL-7-661-nao-precisa-de-autorizacao-para-sair-do-pais-.aspx&data=02%7C01%7C%7C2b85d89d407e4c25a3c408d83870d812%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637321404607753523&sdata=KMhGY3ZzdGS39RsWICw1EupA4zeApspO21w90%2FVKJNk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FDecreto-Lei%2FDel7661.htm%23art34&data=02%7C01%7C%7C2b85d89d407e4c25a3c408d83870d812%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637321404607763514&sdata=pgdvHZZfoPBHrkQbbRUom%2BIAZMsnVBfPmSxSenOm7bY%3D&reserved=0


 

Oferta de trabalho 

 

De acordo com a sócia, o motivo da mudança seria uma proposta recebida por seu companheiro, pai de seus 

dois filhos menores, para trabalhar por prazo indeterminado nos Estados Unidos. Uma negativa anterior da 

Justiça já o teria feito perder uma oportunidade de trabalho no Canadá, pois não poderia ter ido sem a família. 

 

Ela declarou que jamais participou da administração da empresa, na qual tem apenas 8,14% das cotas, e que 

possui procuradoras constituídas no Brasil. Alegou ainda que o patrimônio da falida é suficiente para pagar os 

credores. 

 

Regime mais benéfico 

 

A relatora do recurso em habeas corpus, ministra Isabel Gallotti, ressaltou que, apesar de a falência em análise 

estar submetida ao rito do DL 7.661/1945, e embora a Lei 11.101/2005, no artigo 192, impeça expressamente 

a retroação dos seus efeitos para as falências decretadas antes de sua vigência, o regime legal atual deve 

prevalecer nas decisões relativas a sócios minoritários.  

 

"Não se cuida aqui de atos processuais que importem ao andamento do processo de falência, os quais 

continuam regidos pelo Decreto-Lei 7.661/1945, mas do estatuto pessoal de sócio minoritário, sem poder de 

administração da falida, devendo, ao meu sentir, prevalecer o regime jurídico atual, mais benéfico" – declarou a 

ministra, apontando que o artigo 104, III, da nova lei substituiu a exigência de autorização judicial para saída do 

país por uma simples comunicação. 

 

Isabel Gallotti salientou que a restrição ao direito de ir e vir é justificável apenas quando há indícios de 

cometimento de ilícito de índole criminal – o que não se verifica no caso, pois nem consta que haja inquérito 

instaurado após 16 anos da quebra da empresa. Além disso, a relatora lembrou que, na hipótese de crimes 

falimentares, a jurisprudência do STJ admite a retroação da norma mais benéfica. 

 

Veja a notícia no site  

 

Corte Especial condena ex-presidente do Tribunal de Contas do Amapá e outro 

conselheiro por desvio de verbas públicas 

 

A Corte Especial condenou o ex-presidente do Tribunal de Contas do Amapá (TCE-AP) Júlio Miranda, a 14 

anos, 9 meses e 23 dias de reclusão, em regime inicial fechado, por peculato-desvio. O colegiado decretou a 

perda do cargo público de conselheiro do TCE-AP. 

 

No mesmo julgamento, a Corte Especial condenou o conselheiro Amiraldo da Silva Favacho a 6 anos, 11 

meses e 10 dias de reclusão, também em regime inicial fechado, pelo crime de peculato-desvio, bem como à 

perda do cargo no TCE-AP. 
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Na ação, originada da Operação Mãos Limpas, Júlio Miranda foi acusado dos crimes de peculato, de forma 

continuada; ordenação de despesas não autorizadas e quadrilha, relacionados ao desvio de mais de R$ 100 

milhões de verbas do tribunal. 

 

De acordo com o Ministério Público, os desvios eram feitos por meio de saques de cheques na boca do caixa, 

de forma sistemática, da conta-corrente do TCE-AP e também por reembolsos indevidos de despesas 

hospitalares e médicas, pagamento de salários e passagens aéreas a pessoas estranhas ao quadro de pessoal 

do Tribunal de Contas, além do recebimento de verbas remuneratórias sem respaldo legal. 

 

Amiraldo da Silva teria sido responsável pela assinatura de cheques no valor de R$ 1,3 milhão no período em 

que exerceu a presidência interina do TCE-AP, substituindo Júlio Miranda. 

 

Investigação legítima 

 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora da ação penal, ao contrário do que sustentou a defesa, as 

investigações não foram deflagradas exclusivamente após denúncia anônima, razão pela qual não há nulidade 

a ser reconhecida. 

 

"Não há nulidade a ser declarada se a narrativa de delatio criminis anônima for corroborada por elementos 

informativos complementares obtidos pelas autoridades competentes que denotem a verossimilhança da 

comunicação, pois o que se veda é que a investigação seja lastreada única e exclusivamente nos fatos 

narrados de forma apócrifa", afirmou a relatora. 

 

A ministra explicou que as investigações com foco no TCE-AP, bem como as medidas de busca e apreensão e 

de quebra de sigilo, foram fundadas em diversos e entrelaçados fatos já em investigação, cujas informações 

foram complementadas por diligências adicionais. 

 

O colegiado reconheceu a prescrição da pretensão punitiva em abstrato de fatos imputados a Júlio Miranda em 

relação às acusações de ordenação de despesas sem autorização legal, quadrilha, peculato pelo pagamento 

indevido de servidores sem vínculo com o TCE-AP e recebimento indevido de ajuda de custo. 

 

Dinheiro em espécie 

 

Nancy Andrighi afirmou que as assinaturas de Júlio Miranda e de Amiraldo da Silva, em cheques que tinham 

como emitente e beneficiário o próprio Tribunal de Contas, destinados, pois, exclusivamente à obtenção de 

dinheiro em espécie mantidos na conta-corrente do órgão púiblico e contabilizados na rubrica genérica "outras 

despesas variáveis", configura o crime de peculato-desvio, por ser ato de execução do desvio de recursos 

públicos de sua finalidade pública própria. 

 

No exercício da função pública, "o réu assinou, como representante do TCE-AP, o anverso dos cheques 

emitidos em favor do próprio sacador, o TCE-AP, de forma a ser evidente o propósito de obtenção de numerário 

em espécie", comentou a relatora. 



 

No caso do conselheiro Amiraldo da Silva, a ministra afirmou que há prova de materialidade da conduta, e que 

ele mesmo admitiu que assinou cheques que foram sacados tendo como beneficiário o próprio TCE-AP. 

 

Veja a notícia no site 
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Pleno do CNJ nega reclamação contra Noronha 
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